Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 4311/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas

Direito aplicável: Lei 23/96 com a redacção actual (Lei dos Serviços Públicos).

Pedido do Consumidor: Rectificação das facturas apresentadas a pagamento em 01/06/2017 e 01/08/2017, no valor total de €308,09 (€237,80 c/IVA + €57,15 s/IVA), atendendo a que o imóvel esteve desabitado e sem consumo de electricidade, no período a que respeita a factura (15/11/2016 a 26/04/2017).



Sentença nº 87/2018
 



PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamadas)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi ouvida a representante da reclamada e por ela foi dito que dos elementos juntos ao processo pelo reclamante não resulta que durante o período invocado pelo reclamante não terão sido consumidos os Kwh oportunamente faturados.
Na última sessão de Julgamento foi solicitado ao reclamante que fossem juntos ao processo elementos de prova de que não terá havido consumo no período reclamado, tendo sido junto pelo reclamante uma fatura de água, tendo a mesma sido por estimativa, o que não prova se houve consumo ou não.

Pelo reclamante foi junto ao processo uma fatura datada de 22/09/2017 da reclamada, na qual resulta que, em relação ao gás, o contador registava, em relação ao período de 13 de julho de2017 a 21 de julho de2017, 46 Kwh de consumo real e em relação ao período de 22 de julho de 2017 a 30 de agosto de 2017 252 Kwh.

Da análise da fatura e dos dados dela fornecidos não pode o Tribunal concluir que não houve consumo de energia eléctrica no período reclamado.

O reclamante sustenta que o consumo normal não é o que foi registado na Rua -----, uma vez que o consumo real na sua atual morada é muito inferior.

Não está aqui em causa, nem pode estar, o consumo de eletricidade, água e gás que o reclamante faz na sua atual residência, que está em causa e caberia ao Tribunal apreciar seria o seu consumo na morada reclamada.

De harmonia com o disposto no nº1 do artigo 342º do Código de Processo Civil cabe ao reclamante fazer prova de que não fez esses consumos e que seriam os aparelhos que estariam a funcionar de forma irregular. Essa prova não foi feita e em consequência o Tribunal julga improcedente a reclamação.


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência absolve-se as firmas reclamadas e procede-se ao arquivamento do processo.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 26 de Abril de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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